
Campestre dp Maranhão -  MA, 24 de novembro de 2023

Ofício N° 125/2023-SMA

Ao Senhor.
JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

A Secretaria Municipal de Administração, por meio de seu Gestor, Secretário Municipal, e
com base no Art. 38, caput da Lei Federal N° 8.666/93, solicita a Vossa Excelência, autorização para 
abertura de procedimento administrativo, objetivando a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria no processo de elaboração de atos administrativos vinculados a 
regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em 
cumprimento da legislação, para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA.

Em anexo estão os documentos de acordo com os descritos abaixo:

• PESQUISA DE PREÇOS
• TERMO DE REFERENCIA
• PROPOSTA DE PREÇOS
• DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Termos em que pedimos deferimento.

Huo üruioo bom cr, n° 1S4 Centro, ( .tP :6 'r:í68-000, Campestre rio Maivnhdo-MA
CNP í : 0iS9S.S5U/0000J-i7

V:Vvw. con ipestredoí n a  oí ihao. ma. qov. br

Atenciosamente,

CLAUDEONOR DO VÂLE SANTOS
Secretário Municipal de Administração



SECRETARIA D E  
ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE COMPRAS

D E S P A C H O
À
Secretaria Municipal de Administração.

Em atenção a vossa Solicitação para:

a) realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Contratação de empresa para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria no processo de elaboração de atos administrativos 
vinculados a regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 
14.133/2021), em cumprimento da legislação, para atender as necessidades do Município de 
Campestre do Maranhão-MA. informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Informo que o levantamento de preços foi realizado através de: Pessoa jurídica do Mercado Regional.

levantados na pesquisa de preços de mercado para sua análise, aprovação e, se for o caso, autorização 
para autuação de procedimento licitatório.

Na forma abaixo está o Mapa de Cotação de Preços, com os valores de referências

Campestre do Maranhão -  MA, 24 de novembro de 2023

Diretor do Departamento de Compras 
Portaria n° 39/2022

Rua Onilcto Gomes, n ° 134 - Centro. CEP:65968-000. Campestre do Maranhõo/MA
CNPJ: C1.598.550/00001-17 '

www.campestredomaranhao.ma.Qov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.Qov.br


PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA
END. Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/0001-17 Campestre do Maranhão -  MA

Assunto: Proposta de Preços.

Prezados(as) Senhores(as)

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA- ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 43.121.034/0001 -47, com endereço na TV. Domingos Pereira, n° 151, centro -  
CEP: 65.000-000 -  Riachão/MA, empresa com ramo de atuação em assessoria e consultoria em 
licitações e contratos administrativos, vem respeitosamente através deste, apresentar Proposta de
Precos, conforme segue:

• . . . .

1 - Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria no 
processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da:NIC -Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação de regência, 
bem como aos órgãos de controle externo.

2 - Especificação dos serviços:
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT VL, UNIT. VL. TOTAL

: 01 Contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoria 
e consultoria no processo de 
elaboração de atos administrativos 
vinculados a regulamentação da NLC 
-  Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n° 14.133/2021), R$ R$
em cumprimento da legislação de 
reaência, compreendendo:
» Suporte necessário na elaboração 
de atos administrativos do; executivo 
municipal, tais como: (Decretos, 
Portarias, Memorando, instruções 
Normativas etc.) necessários à 

; normatização pretendida; : '
» Suporte necessário na elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar -  ETP:

Serviço 01 17.000,00 17.000,00

M E SERVIÇOS ÂÏMiftiiSÏRÀÎWOS LTDA-Mc :
€N?j:A3.:121JS4/qú0í4? \

Jv , pen iingos Psreíra, fi° 151:, :Céníro, R isch ão ; mh.



» Suporte necessário na elaboração 
do Plano Anual de Contratações e 
demais normativos vinculados : à 
matéria.

3 - Valor total da proposta: R$ 17,000,00 (dezessete mil reais),

4 - Prazo para início da execução dos serviços: imediato, contados a partir da emissão da ordem de 
serviços,

5 - DECLARAMOS, para os devidos fins, que nos preços constantes na proposta acima citada, estão 
inclusos todos os custos necessários ao fiel cumprimento do objeto pretendido. :

6 - Validade da Cotação: 60 (sessenta) dias.

Riachão -  MA, 24 de novembro de 2023.

.  Jp A SSESSO R IA E  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA-IViE 
/  GNPJ: 43,121,034/0001 -47

/  Jackson Macedo Rocha: '
/  Proprietário



R E A L I Z AB m B i J H k M  ■ M B
SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA

PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA
END. Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/0001-17 Campestre do Maranhão -  MA

Assunto: Proposta de Preços.

Prezados(as) Senhores(as)

REALIZA SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° 19.244.858/0001-20, com endereço na Rua Aristeu Nogueira, n° 29a, Centro, Fortaleza 
dos Nogueiras-Ma, empresa com ramo de atuação em assessoria e consultoria em licitações e 
contratos administrativos, vem respeitosamente através deste, apresentar Proposta de Precos. 
conforme segue:

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria no 
processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  Nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação.

Especificação dos serviços:

ITE
M

DESCRIÇÃO UND. QUAN
T.

VL. UNIT. VL.
TOTAL

01 Contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoria 
e consultoria no processo de 
elaboração de atos administrativos 
vinculados a regulamentação da 
NLC -  Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei n° 
14.133/2021), em cumprimento da 
legislação de regência, 
comnreendendo:
» Suporte necessário na elaboração 
de atos administrativos do 
executivo municipal, tais como: 
(Decretos, Portarias, Memorando, 
Instruções Normativas etc.) 
necessários à normatização 
pretendida;
» Suporte necessário na elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar -  
ETP;

Serviço 01 RS
18.500,00

R$
18.500,00

CNPJ: 19.244.858/0001-20
Rua Aristeu Nogueira, na 29A, centro - Cep 65805-000 - Fortaleza dos Nogueiras-Ma



REALIZA
SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA

» Suporte necessário na elaboração 
do Plano Anual de Contratações e 
demais normativos vinculados à 
matéria.

Valor total da proposta: R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais).

Prazo para início da execução dos serviços: imediato, contados a partir da emissão da ordem de 
serviços.

DECLARAMOS, para os devidos fins, que nos preços constantes na proposta acima citada, estão 
inclusos todos os custos necessários ao fiel cumprimento do objeto pretendido.

Validade da Cotação: 60 (sessenta) dias.

Fortaleza dos Nogueiras -  MA, 23 de novembro de 2023.

DOMINGOS AUGUSTO DE Assinado de forma digital por 
O I IN/FIRA DOMINGOS AUGUSTO DE
U L I V t lK A  OLIVEIRA JUNIOR:60694441325
JUNIOR:60694441325 Dados: 2023.11.23 14:46:23-03'00'

REALIZA SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA 
CNPJ n5 19.244.858/0001-20

Domingos Augusto de Oliveira Junior

Socio Proprietário

CPF: 606.944.413-25

CNPJ: 19.244.858/0001-20
Rua Aristeu Nogueira, n9 29A, centro - Cep 65805-000 - Fortaleza dos Nogueiras-Ma



CONTABILIDADE E 
GESTÃO MUNICIPAL

PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA
END. Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000> Campestre do Maranhão - MA 
CNPJ: 01.598.550/0001-17 Campestre do Maranhão — MA

Assunto: Proposta de Preços.

Prezados(as) Scnliores(as)

G L P M COSTA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 05.705.473/0001 -08, conr 
endereço na Av. Ililnete Ribeiro de Sousa, n° 687, Sala - A, Trizidela -  CEP: 65.690-000, 
Coiinas/MA, empresa com ramo de atuação em assessoria e consultoria em licitações c 
contratos administrativos, vem respeitosamente através deste, apresentar Proposta de Precos. 
conforme segue:

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria no processo 
de elaboração de atos administrativos vinculados, a,regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos (Lei n° 14.1-33/2021), em cumprimento da legislação,

Especificação dos serviços: , _ '
Contratação de empresa para preslaçãò de serviçoâ de,assessoria e consultoria no processo de 
elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), ' em cumprimento da legislação de regência, 
compreendendo:
>> Suporte necessário na elaboração de atos administrativos do executivo municipal, tais como* 
(Decretos, Portarias, Memorandò, Instruções Normativas etc.) necessários à normalização 
pretendida;
» Suporte necessário na elaboração do Estjjdo Técnico Preliminar —ETP;
» Suporte necessário na elaboração do Plano Ánuaí de Contratações e demais normativos vinculados 
à matéria.

Valor total da proposta: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais).

Prazo para início da execução dos serviços: imediato, contados a partir da emissão da ordem de 
serviços,

DECLARAMOS, para os devidos fins, que nos preços constantes na proposta acima citada, estão
inclusos todos os custos necessários ao fiel cumprimento do objeto pretendido.

Validade da Cotação: 60 (sessenta) dias.

Colinas -  MA, 24 de novembro de 2023.

// G ustavo Luis Pereira Macedo Costa
C PÍ: 622.674.343-34 

P ro p r ie tá r io

G L P M COSTA -CNPJ: 05.705.473/0001-08
Av. Hiinete Ribeiro de Sousa, n® 687,
Sala A> Bairro Trizidela. V
CEP: 65.690-000 -  Coiinas/MA \



•A
SECRETARIA DE  

P L A N E JA M E N T O

P R E F E I T U R A  D E

DO MARANHA
&

AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE LICITACÃO

Senhor Presidente, da CPL,
A Secretaria Municipal de Planejamento, por meio de seu, Secretário Municipal, e com base no Art. 

24, inciso II, caput da Lei Federal N° 8.666/93, vem através deste, autorizar a abertura de procedimento 
administrativo, objetivando: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria no processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação, 
para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA, conforme ofício de solicitação 
n° 125-2023, enviado pela Secretaria Municipal de Administração e relação de documentos descritos 
abaixo:

• PESQUISA DE PREÇOS
• TERMO DE REFERENCIA
• PROPOSTA DE PREÇOS
• DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
• DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Declaro ainda que na qualidade de ordenador de despesas da Administração direta, deste 
município e para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 -  Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária 
(LDO).

Para garantir maior agilidade ao processo, foi realizado cotações de preços de mercado junto ao 
Setor de Compras.

Encaminha-se à Comissão Permanente de Licitação -  CPL para as providências legais.

Campestre do Maranhão -  MA, 24 de novembro de 2023.

“SF" L
JASIEL DE OLIVEIRA LIMA

Secretário Municipal de Planejamento

Rua Onildo Gomes, n ° 134 - Centro, CEP:65968-0QQ, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598,550/00001-17

www. campe^tredomaranhao.nia. gov.br



j f .

PREFEITURA DS

GABINETE DO ! Ç^MPESTRE
PREFEITO : MARANHAO

PORTARIA N° 100, DE 02 DE JUNHO DE 2021

“Dispõe sobre a nomeação de servidor público 
municipal para exercer cargo em comissão e dá 
outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado 
do Maranhão, FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA, no uso de suas atribuições legais

^ ■*■■*"*.^rífri ^ ^  H£%. \ r T  A /-> T a í  Av<«nwi/«n A^. \

RESOLVE:

Art. Io NOMEAR, o(a) Sr(a). Jorge Antonio Vieira de Sena, portador do 
documento de identidade RG n° 04792.3502013-4, SSP/MA, e CPF n° 490.873.041-53» 
para exercer o cargo de provimento em comissão de Presidente da Comissão de
Licitação do quadro de servidores comissionados da Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 03.05.2021, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, AOS 
02 DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2021.

f u / ) k p p  $ 4  £ / / ^ -
k Cl
j» < _ / i

Prefeito Municipal

ppD M A\m n m  iv r iD  a n  \  c tt v a■ * TiiJ. Í J 'i-JTii~iM* V XJj.Jk JL-i—>  ̂Ji
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CO M IS SÃ O  
P E R M A N E N TE  
DE LICITAÇÃO

P R E F E 5T U R A  D E

CAMPESTRE
' Ö Ä S i D O  M A R A N H Ã O

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Pelo presente instrumento, autuamos o presente processo administrativo em 
procedimento licitatório, nas condições abaixo.

N° Processo 
Administrativo:

DADOS DO PROCESSO
075/2023

N° Processo de 
Contratação:

031/2023

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Orgão Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria no processo de elaboração de atos administrativos vinculados 
a regulamentação da NLC - Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação, para 
atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA

Valor Estimado: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)

1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo 
de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de 
idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 
8.666/93. Inobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no 
Artigo 24, inciso II da Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações o que justifica a contratação direta, vale 
tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria 
afronta a Lei de Licitações.

Campestre do Maranhão -  MA, 27 de novembro de 2023.

JORGE ANT
Presiderr

ÏQVIEIRA DE SENA
missão de Licitação

Rua. Onildfl Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-0Q0, Camoestre do Maranhôo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 ' 

www. can ipestredoi norai ihao.ma.gov.br



SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 075/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2023

limo. Senhora Contadora,

Atendendo à determinação do Senhor Secretário de planejamento, solicitamos de Vossa 
Senhoria providencias no que pertine à dotação orçamentária para a realização das seguintes 
despesas:

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria no 
processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  Nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14,133/2021), em cumprimento da legislação, 
para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA.

Valor global: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

Campestre do Maranhão -  MA, 27 de novembro de 2023.

Rua. Qniido Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: G1.598.550/00001-17

w w w .ca m p es ired o m a ra n h a o .m a .g G v .b r

http://www.campesiredomaranhao.ma.gGv.br


P R Ç F E íT U R A  t

CONTABILIDADE |

Campestre do Maranhão - MA, 27 de Novembro de 2023

limo. Senhor,

Jorge Antonio Vieira de Sena
Presidente da CPL

Em atendimento ao solicitado pela Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - Ma, Solicitando dotação orçamentaria 

para contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria no 

processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  

Nova Lei de Licitações e ; Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em 

cumprimento da legislação, para atender as necessidades do Município de Campestre do 

. Maranhão- Ma, cumpre-nos informar que está previsto recursos orçamentários e 

financeiros na dotação orçamentária, através da Lei Orçamentária n° 136/2022, conforme 

a seguir:

ORGÃO 01 = PREFEITURA M UNICIPAL DE CAM PESTRE DO MARANHÃO

UNIDADE 04: SECRECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 -  Manutenção da Secretaria 
Municipal de Administração
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.
Recurso: 1.500.00 ....................................R$ 17.000,00

r -

~~ jj~'~ ■ i é
*" Juliene Gomes da Silva

.: í1$ ; i  Contadora Geral
CRC/MAn°015603/0

Rua. Onilúo Goir,es, n° 134 - Centro, CtP:65968-000. Camoestrp do Mnranhdo -MA
CNPJ: 01.598550/0001-17 '

www.canipesTredornaronhaojna.qov.b!'



PEF 
DE 1

Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município. 
Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO
N° Processo | 075/2023 

Administrativo:|
N° Processo de ! 031/2023 

Contratação: |
Modalidade: I DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Órgão Requisitante: : SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
Objeto: | Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e i 

j consultoria no processo de elaboração de atos administrativos vinculados 
i a regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e Contratos 
| Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação, para 
I atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA

Valor Estimado: I 17.000,00 (Dezessete mil reais)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 
administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Contrato nos termos do 
parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 
consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 28 de novembro de 2023.

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Mamnhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredoniaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredoniaranhao.ma.gov.br


p SECRETARIA DE
PLANEJAM ENTO

P R E P B rU R A  O E

ÇâMPESTRE
■ S ^ ^ D O  MARANHÃO 

'Áo; Pt,?í<4v 7

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, E, DE 
OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA 
XXXXXXX, DE CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS ESTABELECIDAS ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF n° 01.598.550/0001- 
17, com sede administrativa na Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maraiflfêío- 
M, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Planejamento o Sr. JASIEL DE OLIVEIRa S^MA, 
brasileiro, agente político, através da Secretaria Municipal de planejamento, doravante dérMffinada 
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, < inscrita no 
CNPJ n°. XXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representadarteqslipento pelo Sr. 
XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXX e RG n° XXXXXXX, doravante denomina simplesmente 
de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO NS^/2023, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° XXX/2023, que passa a integrar este instrumento independe^mente de transcrição, na 
parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o prâfcetee contrato, regido pela Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especificamente os arts. 25, II, e §1° c/c fs^V; Súmula n° 04 do Conselho 
Federal da OAB, publicada em 23 de outubro de 2012 no Diário Oficial da utváo e art. 3°-A da Lei n° 8.906/94, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1. O contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE M R É S A  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PROCESSQ^E^LABORAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 
VINCULADOS A REGULAMENTAÇÃO DA NL<£X,NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021), EMjSÓÇp RIMENTO DA LEGISLAÇÃO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

1.1.1. Integram o presente contrato, ind^^^ntemente de transcrição, o PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
XXX/2023, DISPENSA DE LICITAÇÃC  ̂N° XXX/2023, com seus Anexos, e a proposta de preços da 
CONTRATADA. <<^>

2. CLÁUSULA SEGUNDA^-S&fcEGIME DE EXECUÇÃO
Cumprirá a contratada crtwrtrao na proposta apresentada no processo de DISPENSA de licitação, que fica 
fazendo parte integr^^ítesse contrato.

3. CLÁUSULAjá^EIRA -  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os sery&$s£srão executados conforme discriminado abaixo:
3.1.1. C^ohptado, será o responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto do contrato, conforme 
Ternprâ^.referência e proposta de preços e Cláusula l(primeira) do presente contrato, consequentemente, 
resrarafe, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou 
inoptamente, a provocar ou causar para o Município ou para terceiros.
3.1.2.0 contratado não se responsabiliza pelas informações prestadas pelos servidores e veracidade dos 
documentos fornecidos.
3.1.3. Os serviços de Assistência Técnica, combinados na cláusula anterior serão realizados pelo 
CONTRATADO através de documentos, dados e informações apresentados pelo CONTRATANTE, dentro dos 
prazos legais.
3.1.4. - É responsabilidade do CONTRATANTE a veracidade das informações, dos dados e dos documentos 
fornecidos, necessários ao fiel cumprimento do estabelecido neste contrato de prestação de serviços de 
Assistência Técnica Administrativa.
3.1.5. O CONTRATADO se obriga a prestar os serviços aqui firmados na sede do CONTRATANTE.
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4. CLÁUSULA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. A CONTRATADA obriga-se a:
4.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
4.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
4.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamerítia. à 
União ou a terceiros; cC k
4.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem exedtMKJS, de
conformidade com as normas e determinações em vigor; ✓
4.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiai^dd^ente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos temi^do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito daWi^inistração pública 
federal; <■£ V
4.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressc ’òbjeto do contrato, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na fotons-firevista pelo art. 65, § 1o da 
Lei n° 8.666/1993. A v
4.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociajsr^iíidenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere í̂ pansabilidade à Administração;
4.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acataiWorientações da Administração, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando foro cáscD
4.1.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularid^rawerificada no decorrer da prestação dos serviços;
4.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho^à menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nen^téjf^ir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
4.1.11. Manter durante toda a vigência do cm trato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificaçã^-^jgidas na licitação;
4.1.12. Não transferir a terceiros, por^mâquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prQSjagp£s a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta deattórato;
4.1.13. Arcar com o ônus damfrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quaatQtós custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso kp^evisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação^«ffl|#o quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei n° 
8.666, de 1993. V

5. CÚUStiEjS^INTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. A^gK?RATANTE obriga-se a:
5.1^Sfr®porcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 
aSrçwb com as determinações do Contrato, em sua proposta de preços e especialmente do Termo de 
Referência;
5.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas;

5.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
5.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
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5.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
5.1.7. A CONTRATANTE manterá, desde o início deste contrato, um funcionário responsável pelo Setor de 
Contabilidade, para prestar e receber orientações/informações.

6. CLÁUSULA SEXTA ■ DO VALOR DO CONTRATO
6.1. O valor mensal do contrato é R$ XXXX (XXXXXXXXX), que corresponde o valor global de R$ XXXX 
(XXXXXXXXX), para o período de execução de 12 (doze) meses.

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da e>Pjyçao
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais eCamerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado.  ̂ Q

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
7.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da ^ lâ^ínatura, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 57 e art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual̂

7.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização d^áS^iisas de preços de mercado ou de 
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Rtyjca, visando a assegurar a manutenção 
da contratação mais vantajosa para a Administração, em relaçãojPtealização de uma nova licitação.
7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: _ / v p
7.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspéos^ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública^a^na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, enquanto perdurarem os efeitos; s j p
7.3.2. A CONTRATADA não mantiver, em compáSjiaade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na lictacãe;
7.3.3. A CONTRATADA não concordar eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
não renováveis que já tenham sido paaosVi amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.
7.4. A prorrogação de contrato dev^áJeTpromovida mediante celebração de termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ DQÇ&ígXmENTO
8.1. O prazo para pagamerçpserá de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela CQNTXATADA.
8.2. O pagamento^á^nte será efetuado após o "atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela OÇNTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.2.1. O "atestà^lrca condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.
8.3. HawMo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ain<^\&ircunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a

\TADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a cómprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
8.3.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
8.3.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, 
em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o 
artigo 6o da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito/transferência em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio

Rua. Onildo Gomes. 134 - Centro. CEP:65968-0Q0. Campestre do Maranhào-MA
C A / P ; ;  01.59S.550/000G1-17

www. ca m p estredom arG n h ao . m a .gov . b r



SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

P S E F e m m A  d e

I T  A  M D P C T D C%g#Jrakl l̂V^KhkS# I  W [IC  
MARANHÃO,r/ . / / /  ̂ í 'L-''t&A->;/'W7í*' /'isfiíWs /

previsto na legislação vigente.
8.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
8.6. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido C \V ^
I = índice de atualização financeira, calcu ado segundo a fórmula;

1 —
(6/ 100)1 - 365 . . O

VP = Valor da Parcela em atraso
x r

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Ç S /
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de r&sçfrsos específicos dos recursos 
orçamentários deste exercício, conforme dotação abaixo discriminada: s-
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx * 5 >

9.2. As despesas para o exercício futuro correrão à com^^is dotações orçamentárias indicadas em termo 
aditivo ou apostilamento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃ(f\)
10.1. O acompanhamento e a fiscalização dá^xècução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da aloc^Çasulos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo sets^rcidos por um representante da Administração, especialmente 
designado, na forma dos arts. 67e^lu$aLei n° 8.666, de 1993, e do art. 6o do Decreto n° 2.271, de 1997.
O representante da CONTRAIM^deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e^TOntrato.

10.2. Além das disposic f̂ee^revistas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá 
seguir o disposto ne&$èxo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 
n° 02, de 30 deaMI de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamerto ^PÇamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar 
necessáflákofe acordo com a especificidade do objeto e do local.
10.3-j^gftffcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
no teNp3 de Referência.

execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
10.4.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada;
10.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
10.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
10.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
10.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
10.4.6. A satisfação do público usuário.
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10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
10.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas c o n tra ir  e 
comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do ártigiiy67 da 
Lei n° 8.666, de 1993. ✓ F
10.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONT^Al@A, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de san§õ^>administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar ̂ nyèscisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. /  v
10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsatyliiíade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultanteSre-iihperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferrar^pfe ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e msíM^os, de conformidade com o art. 70 
da Lei n° 8.666, de 1993.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOE
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela ctéjsíbiina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
11.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, ja^mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o Iimitg™p5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação. " O
11.1.2. As supressões resultantes de acordoxelebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNM^J&S INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES|ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administ^^Vnos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que, no decorrer 
da contratação:

a) Inexecutar total pu^cíalmente o contrato;
b) Apresentar dpciWntação falsa;
c) Comportap^Jè modo inidôneo;
d) Cometer rh^Je fiscal;
e) De^uí^jrir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

T̂RATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo 
sabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

rértência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao óbjeto da contratação; 
b. Multa:
b.1. Moratória de até 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.2. Compensatória de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 
das penalidades não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA, pelo prazo de até dois anos;
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de tributos; ^
12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ^ v » '
12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçãrôrrv^il
praticados. r V

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme 
Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e 
n° 3.757/2011, da 1a Câmara do TCU.
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos causados;
12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. rv
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar con^Tfyjgao
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionáiamle, em 
razão do contrato decorrente desta licitação: ✓
12.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fi^caî recolhimento

C?
12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçã<?%r£ í̂tude de atos ilícitos

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ásW ocesso administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedirmníS^evisto na Lei n° 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará erír&pnsideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadSSfrAdministração, observado o princípio da 
proporcionalidade. -r aP
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à COJtóRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos f̂sraarantia, ou ainda, quando foro caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente1V ‘P
12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a mdHa)leverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. As penalidades serão obrigatoriam f̂nçjbgistradas no SICAF.
12.8. As sanções aqui previstas são iwtepfendentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejrâo$£ outras medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA ■ MEDIDAS ACAUTELADORAS
13.1. Consoante o artigo,4\$Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladores/ inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
difícil ou impossíveUâ^ração.

14. CLÁUSUL^BÉCIMA QUARTA ■ DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. Sãofrçotoos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:
I. O nã^mprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. (ráuhâprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
IHç^tentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados;
IV. O atraso injustificado no início do serviço;
V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;
VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores;
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 
1993;

Rua. Onildo bomes. 134 - Centro. CEP:65968-000. Campestre cio Maranhõo-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17

www.cair,pestreciomaranhao.ma.gov.br



SECRETARIA DE
PLANEJAM ENTO

PR EFEITU R A  D E

w A n P c b  I  r C c
MARANHÃO

(ZwtdcHttjfc ç&v Pôí+íe-/

VIII. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
IX. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do Contrato;
XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato;
XII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;
XIII. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cefíta e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou akw^por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrfrajfrfio de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirr\entQ^s obrigações 
assumidas, até que seja normalizada a situação; ^
XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administrado, decorrentes de 
serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em çfèoyil calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA odíretyrde optar pela suspensão 
de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execuçjioik^erviço, nos prazos contratuais;
XVI. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente cm^íovada, impeditiva da execução do
Contrato; \ /
XVII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da l^J^fr.666, de 1993, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis. t S ?
Os casos da rescisão contratual serão formalmente m otiváSnos autos, assegurado o contraditório e a ampla
defesa. c S v
14.2. A rescisão deste Contrato poderá ser;
Determinada por ato unilateral e escrito da Adm iração , nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 
XVIII desta cláusula; /■
Amigável, por acordo entre as partes, retKijHa a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração;
Judicial, nos termos da legislação „ o jy
14.3. A rescisão administrativa^|migável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.
14.4. Quando a rescisãcw©rer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, seráestktóssarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a;
Devolução da qarahjiè;
Pagamento^de&Wos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.5. Â reaefeão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 
parsj^sarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 
rêtçX ã̂o dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 
das sanções previstas neste instrumento.
14.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso;
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 8.666,
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de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficiai, 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 
data.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. c C /

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado canforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, p̂ ra (p s ó  efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

A FCampestre do Maranhão|Wy©( de dezembro de 2023.

_____________________________ . ________^ ______________
CONTRATANTE -  Prefeitura Municipal de Sarraestre do Maranhão-MA 

JASIEL DE OLIVEJé S Q mA 
Secretário Municip^^anejamento

XX) q fa kx  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
_ > FRepresentante Legal

CONTRATADA

4 “

TESTEMUNHAS:

SNome: ______________________________ CPF/MF_

Uottèò:________________________________________CPF/MF_
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Processo Administrativo n° 075/2023 

Dispensa de Licitação n° 031/2023

Interessado: Presidente Da Comissão Permanente De Licitação.

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE ATOS 

ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A REGULAMENTAÇÃO DA NLC -  NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021), EM 

CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

Ementa: Direito Administrativo. Licitações e Contratos da 

Administração Pública. Lei n° 8.666/93. Dispensa de Licitação. 

Análise prévia. Viabilidade. Art. 24, II, da Lei n° 8.666/93.

I. DA CONSULTA

Trata-se de consulta encaminhada pelo Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, quanto à possibilidade de elaboração de processo de f  

dispensa de licitação voltado para o SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO \ 

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A 

REGULAMENTAÇÃO DA NLC -  NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021).

II. DA FUNDAMENTAÇÃO
Por força do disposto no art. 38, VI da lei n.° 8.666/93, f°i remetido a esta 

Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer, o processo de dispensa de 

licitação.

Conforme se sabe, a Administração Pública ao contratar deve, 

inafastavelmente, buscar a proposta mais vantajosa de modo a atender amplamente 

o interesse público.

Trata-se do dever do Administrador Público (ou quem agir nessa condição)
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de pautar sua conduta no princípio da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da 

Constituição Federal de 1988.

Veja o que aduz o art. 37, XXi; da CRFB/88: "ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública".

Uma delas é a chamada dispensa de licitação ou licitação dispensável, 

hipótese prevista no art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93.

Observa-se que o objeto acima citado, assim como o valor da proposta 

apresentada, enquadra-se nas hipóteses de dispensa de licitação, previsto no art. 24,

II, da Lei 8.666/93:

Art. 24. É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma 
só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

OTCU já se manifestou:

"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à 
consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial 
competente ou, ainda, constantes no sistema de registro de preços, em 
cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43,/ 
inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento! 
licitatório (...)." Acórdão 1705/2003 Plenário. \

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, tendo em vista 

que a licitação não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 

certame deve também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da 

economicidade.

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao 

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como 

exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que 

devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de 

devida justificativa que ateste o referido ato.

A Lei n° 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que
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possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação 

direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. Nesse caso, portanto, o 

legislador entendeu que, em função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 

justificaria a realização de um procedimento licitatório pela Administração.

Parece-nos adequada a pretensão por conta de se tratar de apuração 

aritmética o valor a ser dispensado, isto é, calcular se o valor a ser contratado é superior 

ou não a 10% do valor máximo da carta convite.

Destarte, não se incluem no âmbito da análise da Assessoria Jurídica os 

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridades competentes.

III. DA CONCLUSÃO
Ante ao exposto, estando o presente processo formalmente em ordem, 

opino pela possibilidade da contratação direta e o prosseguimento da Dispensa de 

Licitação, nos termos da Lei n° 8.666/93, face 0 atendimento dos requisitos legais e aos 

princípios administrativos que regem a matéria.

Por fim, anoto que está o presente processo condicionado a análise, 

apreciação e aprovação da autoridade superior.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Encaminhe-se a autoridade competente para as devidas providências.

Campestre do Maranhão/MA, 30 de novembro de 2023.

•\ \&X\ á Ía

K -  / /
n %u u

PAULO ERI^AKÍe  RODRIGUES/SiLV^JUNIOR 
Procurador Geral do Municípjijb

Portaria n° 027/2022
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A
Srta. Samara Rodrigues dos Santos
Controle Interno
Nesta.

Senhorita Controladora,

Estamos encaminhando à V. Srta. para apreciação e dá parecer técnico, os
autos da licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 031/2023, originada do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 075/2023, que teve como objetivo a Contratação de empresa 
para prestação de serviços de assessoria e consultoria no processo de elaboração de atos 
administrativos vinculados a regulamentação da NLC - Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em cumprimento da legislação, para atender as necessidades do 
Municipio de Campestre do Maranhão-MA, conforme preconiza art. 24, inciso II da Lei federal

Rua Oniido Games. r:° 1BJ- - Centro, CEP 65968-000, Cornoestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01598 SS0/000ÛÏ-17 
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CONTROLADOR!A DO MUNíCIPíO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO MA 

PARECER TÉCNiCO DO CONTROLADOR GERAL

Processo Administrativo n° 075/2023

D is p e n s a  d e  L ic it a ç ã o  n °  0 3 1 /2 0 2 3

Interessado: Comissão Permanente de Licitação do Município de Campestre do 

Maranhão/MA.

Assunto: Tratam os autos de procedimento iicítatório realizado na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob 0 n° 031/2023, tendo como objeto a Contratação de 

empresa para a prestação de serviços de assessoria e consultoria no processo de 

elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC -Nova Lei de 

LíCítaçoes c Contratos AoVfiinistrstivos ( Lei n° ern curnpnrnénío corri a

legislação, para atender as necessidades do Município de Campestre do Maranhão-MA

OBJETO

Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria e consultoria no 

processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da NLC - 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), em 

cumprimento com a legislação, para atender as necessidades do Município de 

Campestre do Maranhão-MA

É o relatório.

r/M iiTnrsi rX. 1J>\J> w n  I rW LL lt>S 9

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos A rt 31 e 74 da Constituição 

Federal de 1988, e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle 

Interno do Município de Campestre do Maranhão-MA, referentes ao exercício do 

controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador 

Público. Tendo em vista que o processo de contratação em exame, implica em 

realização de despesa, demonstra-se a competência do Controle Interno para análise e 

manifestação.
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Conforme se entende dos autos, foi constituída a Modalidade de Dispensa de 

Licitação n° 031/2023, o quai se encontra disciplinado no âmbito da administração 

Pública, peia Lei n° 8.666/93, artigo 24 inciso II, que dispõe sobre hipótese de dispensa 

de licitação para o fornecimento destinado ao atendimento das finalidades precípuas 

da Administração,

2.1 Padronização do Processo

Levando em consideração, referir-se à modalidade de Dispensa de Licitação,

alóm riac rlicnocirniac rnnHHac na ! ai f̂ otrai ria I iritarnac — nuo nn racn tom anlicarãnw . — . ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------,--------  

subsidiária -  devem ser observadas as determinações está instruído com as peças:

S  Capa;

•/ Autorização do Secretário Municipal de Planejamento para abertura do 

processo íicitatório;

S  Pesquisa de Preços;

* JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - 

ME;

* REALIZA SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA;

* GLPM COSTA;

J  Termo de Referência;

S  Portaria nomeando o Presidente da CPL;

S  Autuação do Processo;

S  Solicitação de Dotação Orçamentária;

S  Declaração de Dotação Orçamentária;

S  Solicitação da análise da minuta de Contrato e seus anexos;

S  Minuta de Contrato;

J  Parecer da Assessoria e Consultoria Técnica jurídica;

•/ Relatório CPL;

S  Ratificação da Dispensa de Licitação;

Solicitação de parecer técnico conclusivo;

Rua Oniido Gomes, nV34  -  Centro, i f . 9:65968-000, Campestre do Maranhão -MA
CNPJ: 01.598.550/0001 -17

m/m/1// (XttTipGstrPdotvorcinhoQ.iViQ.ÇQV br



PHEFEITuaa.DE
, CONTROLADORIA j

V á - ^ "  I
Cm 1'inor' m onrír» Wts ol?iKAí"5rrírt Ha D^forof Dríalimiir^r fr»! rnnrfif-n/^^ rlnL-lll I »y VI f ŴUI IUV UM V_)UWW) Û U >J uv I UI k. V-V- I I I «_■■! I III IUI ( I IUUU I VI V,VI • ~J I.Ú I.ÜUU uc

írrorniJarirlario pnnc rinnrrvca análicp~ 3  — *------------------------------------------------- * —  ~ ,------------- • ■ ̂  ~ * -  -  -  ~ ■------------- -------------  -  -

Conforme estabelere o art. 2/,; ll; da Lei Federai n° 8.666/03. sobre 3 hipóteses He

Dispensa de licitação, vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:

li - para outros serviços e compras de vaior até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 

nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 

mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada

A  ------------ - i .._ /rv- ~i - -< - ___» - 1 r  . o A  _ ____n \
uc 011 <o 5 U vc4 .\i\cuawu uaua pc«a uci 1 r uc /.

Destarte, verificando a norma ao procedimento analisado, observa-se que foram 

respeitadas as formaiidades exigidas, não existindo vício insanável.

2.2 Mirwtã do Contrato ds Dispsnss Licitsção

0 procedimento administrativo está instruído com a minuta do Contrato da 

Dispensa de Licitação n° 031/2023, devidamente analisado pela Assessoria e 

Consultoria Técnica Jurídica,

No referido editai consta a legislação pertinente, bem como a parte interessada 

em licitar, qual seja 0 Município de Campestre do Maranhão-MA, por intermédio de seu 

pregoeiro, externando a realização de licitação, na modalidade Dispensa de Licitação 

para a Contratação de empresa para a prestação de serviços de assessoria e consultoria 

no processo de elaboração de atos administrativos vinculados a regulamentação da 

NLC -Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos { Lei n° 14.133/2021), em 

cumprimento com a legislação, para atender as necessidades do Município de 

Campestre do Maranhão-MA

3. CONCLUSÕES

Diante dos necessários exames dos itens que compõem este processo e, da anáiise 

dos procedimentos apresentados pela Comissão Permanente de Licitação e, ainda, 

pelos pareceres exarados pela Douta Procuradoria Municipal, entendemos encontrar-
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A Controtadoria Gera! do Município de Campestre do -MA, declara que o referido 

processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, razão pela qual 

opinamos pela CONFORMIDADE da Dispensa de Licitação n° 031/2023, apto para que 

seja dado prosseguimento às demais etapas subsequentes.

É o parecer.

Encaminham-se os autos ao Sr. Secretário Municipal de Planejamento que,

Campestre do Maranhão/ MA, 30 de novembro de 2023

Controlado
dos Santos

'esÜire do Maranhão-MA-ar

p ônm ®



Æ . , -

COMISSÃO
PERMANENTE

DE LICITAÇÃO
CjUMPESTRE

MARANHÃO
õ y k ÍM u /p  s ic *  i- if iíí»  /'S lA -tâ * !

RELAT0R10/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 075/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2023

Vimos por meio do presente, responder a solicitação feita pelo Secretário 
Municipal de Planejamento, autorizando esta Comissão de licitação para que proceda com o 
desencadeamento de Processo Administrativo voltado à Contratação Direta, por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, para a prestação de serviços de assessoria e consultoria no processo de elaboração de atos 
administrativos vinculados a regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133/2021).

Após a análise minuciosa dos documentos de habilitação e proposta de preços, presente 
nos autos do processo em tela, esta comissão constatou que a empresa atende aos preceitos legais 
e constatou-se ser inviável a realização de certame licitatório, haja vista que a contratação 
pretendida se enquadra-se no Artigo 24, inciso II da Lei Federal n.° 8.666/93, que dispõe sobre hipótese 
de dispensa de licitação para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre 
órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades 
para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação 
utilizada.

Assim exposto, e de acordo com as normas legais, entendemos proceder à 
dispensa de licitação, para a Contratação especificada, na forma que segue:

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão, à 

unanimidade de seus membros, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta 
deste Processo Administrativo, vem emitir a presente Declaração de dispensa de Licitação, 
fundamentada no Artigo 24, IV e V da Lei Federal n.° 8.666/93 e demais dispositivos legais pertinentes 
à matéria, para a Contratação da empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ: n° 43.121.034/0001-47, sediada na Tv. Domingos Pereira n° 21, 
Centro, CEP: 65.000-000 -  Riachão/MA, representada legalmente por seu proprietário o Sr. 
JAKSON MACEDO ROCHA, inscrito no CPF sob o número 850.181.633-72, para a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria no processo de elaboração de atos administrativos vinculados a 
regulamentação da NLC -  Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021)., com o 
valor global de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

Ruo. Qniido Gomes. 134 - Centro. CEP:65968-Q0Q, Carnoesire do Maranhâo/MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17 ' 

www. campesti edornaranhao.mc. qov. br
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PERMANENTE
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MARANHÃO

Assim, nos termos do Art. 26, da Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
vêm comunicar ao Senhor Secretário Municipal de Planejamento de Campestre do Maranhão-MA, 
todo teor da presente declaração, para que proceda se de acordo, a devida ratificação.

Campestre do Maranhão/MA, 29 de novembro de 2023.

Rua. Oniído Gomes. 134 - Centro. CEP:õ5968-Q00, Camoestre cio Maranhão/MA
CNPJ: 01598.550/00001-17 '

www.cGmpestredornaranhao.nia.gov.br

http://www.cGmpestredornaranhao.nia.gov.br
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4a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 
JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

CNPJ: 43.121.034/0001-47

Pelo presente instrumento particular,

JACKSON MACEDO ROCHA, brasileiro, casado sob o regime comunhão parcial de bens, 
empresário, nascido em 07/06/1982, natural de Riachâo -  MA, inscrito no CPF: 850.181.633- 
72 e RG: 000039066994-6 SESP/MA, residente e domiciliado na Rua Domingos Pereira, n° 
25, Centro, cidade de Riachão -  MA, CEP: 65990-000;

Único sócio da Empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, 
com sede na Travessa Domingos Pereira, N° 151, centro, na cidade de Riachão -  MA, CEP: 
65995-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n° 
21201152280, em 13 de agosto de 2021 e inscrita no CNPJ: 43.121.034/0001-47, RESOLVE 
assim alterar e consolidar o Contrato Social:

CLÁUSULA I -  Altera seu objetivo social para: Preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (o serviço de preparo 
de documentos, digitação de textos, preenchimento de formulários, colocação de selos e 
despacho de correspondência, inclusive de material de publicidade, apoio à secretaria, redação 
de cartas e resumos, transcrição de documentos e as atividades de registro e de cadastramento 
de usuários); Atividades de consultoria em gestão empresarial; Atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral; Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente (os serviços de estenografia, taquigrafia, captação de imagens de 
reuniões e conferências ao vivo para serem transmitidas por circuito interno de televisão ou 
televisão aberta, impressão e de colocação de código de barras para endereços postais, 
avaliadores, atividades dos despachantes, manutenção de extintores de incêndio e 
administração de cartões de desconto); Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencial.

CLÁUSULA II -  Permanecem inalteradas e em vigor, todas as demais cláusulas e condições 
não alcançadas por este instrumento.

À vista da modificação ora ajustada, consolida -se o Contrato Social, com o teor 
seguinte:
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 
CNPJ: 43.121.034/0001-47

CLÁUSULA I - DA DENOMINAÇÃO (art. 997, II, CC)
A sociedade gira sob a denominação social de JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA, e usa como nome fantasia a expressão JMR ASSESSORIA E 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, que é regida por este instrumento, considerando a 
disposição constante do parágrafo único do art. 1.053 do Código Civil.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade tem sua sede social na Travessa Domingos Pereira, N° 151, centro, na cidade de 
Riachão -  MA, CEP: 65995-000, podendo, a qualquer tempo, a critério do sócio único, abrir 
ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional e Internacional.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: Preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente (o serviço de preparo de documentos, digitação de textos, preenchimento de 
formulários, colocação de selos e despacho de correspondência, inclusive de material de 
publicidade, apoio à secretaria, redação de cartas e resumos, transcrição de documentos e as 
atividades de registro e de cadastramento de usuários); Atividades de consultoria em gestão 
empresarial; Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; Outras atividades de serviços 
prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente (os serviços de 
estenografia, taquigrafia, captação de imagens de reuniões e conferências ao vivo para serem 
transmitidas por circuito interno de televisão ou televisão aberta, impressão e de colocação de 
código de barras para endereços postais, avaliadores, atividades dos despachantes, 
manutenção de extintores de incêndio e administração de cartões de desconto); Treinamento 
em desenvolvimento profissional e gerencial.

Parágrafo Único -  Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) 
seguintes atividade(s): Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente (o serviço de preparo de documentos, 
digitação de textos, preenchimento de formulários, colocação de selos e despacho de 
correspondência, inclusive de material de publicidade, apoio à secretaria, redação de cartas e 
resumos, transcrição de documentos e as atividades de registro e de cadastramento de 
usuários); Atividades de consultoria em gestão empresarial; Atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral; Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; Outras atividades de serviços prestados
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principalmente às empresas não especificadas anteriormente (os serviços de estenografia, 
taquigrafia, captação de imagens de reuniões e conferências ao vivo para serem transmitidas 
por circuito interno de televisão ou televisão aberta, impressão e de colocação de código de 
barras para endereços postais, avaliadores, atividades dos despachantes, manutenção de 
extintores de incêndio e administração de cartões de desconto); Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial.

Cnae Fiscal:

8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente;
7020-4/00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica
7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, 
exceto imobiliários;
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, 
III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciou suas atividades em 13/08/2021 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital social é na importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 2 
(duas) quotas de valor nominal R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil réais) cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país.

Sócio Unico Quotas Valor emR$ %
JACKSON MACEDO ROCHA 2 50.000,00 100
Total 2 50.000,00 100

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, 
não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, 
pela integralização do capital social.

Parágrafo Segundo - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de 
incomunicabilidade e impenhorabilidade.

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade limitada unipessoal caberá ao sócio único JACKSON 
MACEDO ROCHA, qualificado no preâmbulo deste instrumento, para o que está 
dispensado da prestação de caução.
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Parágrafo Primeiro - Ao administrador da sociedade limitada unipessoal compete o uso 
da firma e a representação da sociedade, podendo para tanto 
realizar individualmente todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir 
e orientar os negócios da sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, 
encerrar e movimentar contas bancárias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, 
firmar compromissos profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dívidas, 
fazer acordos, transigir, renunciar, desistir, adquirir, alienar e onerar bens imóveis, 
representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições 
públicas federais, estaduais, e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, 
estabelecimentos bancários, instituições financeiras, Caixas Econômicas, e respectivas 
agências, filiais, sucursais ou correspondentes, bem como para representar a sociedade 
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, podendo ainda, constituir mandatários e 
outorgar procurações com poderes específicos.

Parágrafo Segundo -  Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus 
poderes, constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no 
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, 
que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

CLÁUSULA VII - DA REMUNERAÇÃO: O sócio único administrador poderá fixar 
uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes.

CLÁUSULA VIII - DO DESIMPEDIMENTO (art. 1.011, § Io CC e art. 37, II da Lei 
n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX -  DAS FILIAIS
Esta sociedade poderá a qualquer tempo, abrir e encerrar filiais, sucursais, agências, 
escritórios ou qualquer outra dependência, em qualquer parte do território nacional e 
internacional, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA X - DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL (art.
1.065, CC)
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será procedido à elaboração 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao 
sócio único, os lucros ou perdas apuradas.

Parágrafo Único - Fica a sociedade limitada unipessoal autorizada a levantar balanços ou 
balancetes intermediários em qualquer período do ano calendário, observadas as 
disposições legais, podendo inclusive, distribuir os resultados se houver e se for de 
interesse do titular, inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem 
distribuídos com prejuízo do capital.
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CLÁUSULA XI - RESOLUÇÃO DAS QUOTAS EM RELAÇÃO À SOCIEDADE
Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na 
situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado.
CLÁUSULA XII -  A sociedade poderá a qualquer tempo firmar convênio e/ou contrato com 
entidades públicas federais, estaduais, municipais, autárquicas, empresas de economia mista e 
entidades privadas.

CLÁUSULA XIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do sócio único, que, nessa hipótese, 
realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de 
liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio 
remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio único da sociedade limitada unipessoal, declara sob as penas da Lei, que:
a) Se enquadra na condição de MICROEMPRESA nos termos da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006;
b) O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado no inciso 1 do 
artigo 3o da Lei Complementam0 123 de 14/12/2006;
c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4o do artigo 
3o da mesma Lei.

CLÁUSULA XV- DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Riachão, Estado do Maranhão, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente contrato, com exclusão de 
qualquer outro, seja qual for ou vier a ser o futuro domicílio do titular.

E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obriga- 
se a cumprir o presente, e assina o mesmo em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

Riachão -  MA, 26 de julho de 2023.

Jackson Macedo Rocha 
Sócio Administrador
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Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA consta assinado 
digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

85018163372 JACKSON MACEDO ROCHA

CERTIFICO O REGISTRO EM'27/07/2023 12:13 SOB N° 20230975526.
PROTOCOLO: 230975526 DE 27/07/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12311130466. CNPJ DA SEDE: 43121034000147. 
NIRE: 21201152280. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/07/2023. JUCKMA JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br
h validade cieste documento, se impresso, fica sujeite è comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
43.121.034/0001-47
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/08/2021

NOME EMPRESARIAL
JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
TV DOMINGOS PEREIRA

NUMERO
151

COMPLEMENTO
** * * * * * *

CEP
65.990-000

BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
CENTRO RIACHAO MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
JACKSONMR10@HOTMAIl-.COM

TELEFONE
(99) 8427-8652

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
13/08/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL 
* * * * * * * *

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
* * * * * * * *

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/07/2023 às 15:38:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 
CNPJ: 43.121.034/0001-47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:11:12 do dia 01/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/11/2023.
Código de controle da certidão: BF9A.A27C.88CA.7023 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


CAIXA ECONÔMICA FED ER A L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.121.034/ 0001-47
Razao JMR a s s e s s o r ia  e s e r v iç o s  a d m in is t r a t iv o s  ltd a

Social:
Endereço: t v  d o m in g o s  p e r e i ra  151 /  c e n t r o  /  r ia c h a o  /  ma /  65990-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade:29/10/2023 a 27/11/2023 

Certificação Número: 2023102902435034718248

Informação obtida em 01/11/2023 09:12:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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PODER .JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS)
CNPJ: 43.121.034/0001-47 
Certidão n°: 53044827/2023 
Expedição: 02/10/2023, às 08:20:41
Validade: 30/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 43.121.034/0001-47, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . ° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridáca, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dádos 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Di.1V ' j / | e S t O ndtl? to Í-. . "j . b

http://www.tst.jus.br


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 291923/23 Data da Certidão: 16/10/2023 07:59:30

CPF/CNPJ 43121034000147 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/11/2023 09:13:48

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 075123/23 Data da Certidão: 16/10/2023 07:58:50

CPF/CNPJ CONSULTADO: 43121034000147

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 
n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/11/2023 09:14:37

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


I l l PREFEITURA D E «  PREFEITURA MUNICIPAL DE RI AC H AO
D I Â r i f Ã O

Praça Nossa Senhora de Nazaré, 742, Centro, RIACHAO - MA 

Telefone: (99) 3531 0275  

CNPJ: 0 5 .2 82 .8 01 /00 0 1 -00

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CONTRIBUINTE

P  Código da Certidão -------------  r -  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----  -
6e59fcca-XS 43.121.034/0001-47 - J & R ASSESSORIA E SERVÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

Concedido a

É certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome do contribuinte acima 

identificado, relativos a tributos municipais, inclusive em Dívida Ativa, ressalvado o direito de a Fazenda 

Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas.

Finalidade: Licitação

Emitida Eletronicamente em 02/10/2023

Válida até: 31/12/2023

Código de controle: 124B-7581-6C30-32E6-C090-A39F-6ABB-F098

Expedido pela Internet em A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua BIS P
02/10/2023 às 08:18 (data autenticidade na Internet, no endereço h ttp s ://d a tta .lin k /A N g iH 9 k H

e hora de Brasília). ou através do QRCode ao lado.
I-— f l

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 03

https://datta.link/ANgiH9kH


CAIXA EC O N Ô M IC A  FED ER A L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.121.034/ 0001-47
Razao JMR a s s e s s o r ia  e s e r v iç o s  a d m in is t r a t iv o s  ltd a

Social:
Endereço: t v  d o m in g o s  p e r e i ra  151 /  c e n t r o  /  r ia c h a o  /  ma /  65990-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 17/11/2023 a 16/12/2023  

Certificação Número: 2023111708201944341558

Informação obtida em 01/12/2023 07:55:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w ww .caixa. gov. br

http://www.caixa
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30/01/2023 BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO EM 31/12/2022
JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

CNPJ 43.121.034/0001-47 

Travessa DOMINGOS PEREIRA, 151 - CENTRO, Riachão MA - CEP: 65990000 

08:48:28 NIRE 21201152280 - 13/08/2021 Pág.: 0001

A T I V O

00002 - CIRCULANTE 

00003 - DISPONÍVEL 

10000 - CAIXA

10101 - Caixa 

10200 - BANCOS CONTA MOVIMENTO 

10201 - Banco do Brasil S.A.

00008 - ATIVO PERMANENTE 

00010 - ATIVO IMOBILIZADO

00444 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

13901 - Máquinas e Equipamentos

13902 - (-) Depreciação Acumulada de 
Máquinas e Equipamentos

00445 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS

14001 - Móveis e Utensílios

14002 - (-) Depreciação Acumulada de Móveis 
e Utensilios

T O T A L  DO A T I V O

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2022 estando de acordo com a documentação enviada à 
Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o valor total de RS 94.904,00 (Noventa e quatro mil novecentos e quatro reais).

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

FERNANDA FONTES DA SILVA LIMA 

CPF: 021.162.723-27 

CONTADORA - CRC: 012400/0-6 / MA 

Avenida BRASIL, S/N CENTRO, Feira Nova do Maranhão MA

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

JACKSON MACEDO ROCHA 

Empresário

Cl: 000039066994-6 - SESP/MA CPF: 850.181.633-72

75.570,67 D

2.320,50 D

73.250,17 D

19.333,33 D

9.000,00 D 

300,00 C

75.570,67 D

19.333,33 D

11.000,00 D 

366,67 C

94.904,00 D

DAMATTA CONTABILIDADE / Mastermaq Softwares.
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30/01/2023 BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO EM 31/12/2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

CNPJ 43.121.034/0001-47

Travessa DOMINGOS PEREIRA, 151 - CENTRO, Riachão MA - CEP: 65990000 

08:48:29 NIRE 21201152280 - 13/08/2021 Pág.: 0002

P A S S I V O

00013 - PASSIVO CIRCULANTE 725,99 C

00500 - OBRIGAÇÕES SOCIAIS 725,99 C

00503 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

15158 - Simples Nacional a Recolher 725,99 C

00018 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO 94.178,01 C

00019 - CAPITAL 50.000,00 C

00651 - CAPITAL SOCIAL

15551 - Capital Social 50.000,00 C

00770 - LUCRO OU PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 44.178,01 C

00773 - Lucro / Prejuízo do Exercício 44.178,01 C

T O T A L  DO P A S S I V O  94.904,00C

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2022 estando de acordo com a documentação enviada i 
Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o valor total de R$ 94.904,00 (Noventa e quatro mil novecentos e quatro reais).

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA FERNANDA FONTES DA SILVA LIMA

JACKSON MACEDO ROCHA CPF: 021.162.723-27

Empresário CONTADORA - CRC: 012400/0-6 / MA

Cl: 00Q039066994-6 - SESP/MA CPF: 850.181.633-72 Avenida BRASIL, S/N CENTRO, Feira Nova do Maranhão MA

DAMATTA CONTABILIDADE / Mastermaq Softwares.
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Travessa DOMINGOS PEREIRA, 151 - CENTRO, Riachão MA - CEP: 65990000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CNPJ 43.121.034/0001-47

NIRE 21201152280 - 13/08/2021 Pág.: 0003

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 160.900,00
Prestação de Serviços 160.900,00

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (96.540,00)
Custo dos Serviços Prestados (96.540,00)

DESPESAS OPERACIONAIS GERAIS (21.472,05)
Água (456,00)
Energia Elétrica (1.941,25)
Telefone (576,00)
Despesas d  Material de Uso e Consumo (962,70)
Serviços Prestados PF (15.756,00)
Cartórios (820,10)
Internet (960,00)

DESPESAS TRIBUTÁRIAS (9.653,94)
Simples Nacional (9.653,94)

DESPESAS FINANCEIRAS (864,00)
Despesas Bancárias (864,00)

RESULTADO DO EXERCÍCIO 32.370,01

30/01/2023

08:49:20

Reconhecemos a exatidão do presente Demonstrativo, realizado em 31 de dezembro de 2022.

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas.

Riachão, 31 de dezembro de 2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA FERNANDA FONTES DA SILVA UMA

JACKSON MACEDO ROCHA CPF: 021.162.723-27

Empresário CONTADORA - CRC: 012400/0-6 / MA

Cl: 000039066994-6 - SESP/MA CPF: 850.181.633-72 Avenida BRASIL, S/N CENTRO, Feira Nova do Maranhão MA

DAMATTA CONTABILIDADE / Mastermaq Softwares.
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30/01/2023

15:25:54

Indicadores Econômicos Financeiros em 31/12/2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CNPJ 43.121.034/0001-47 Pág.: 0004

Liquidez Corrente

Ativo Circ.

Passivo Circ.

R$ 75.570,67

R$ 725,99
= 104,09

A empresa possui R$ 104,09 de ativo circulante para cada R$ 1,00 de 
dívida a curto prazo.

Liquidez Seca

Ativo Circulante (-)  Estoque 

Passivo Circulante

R$ 75.570,67

R$ 725,99
= 104,09

A empresa possui R$ 104,09 de ativo circulante para cada R$ 1,00 de 
dívida a curto prazo sem comprometer o estoque.

Liquidez Imediata

Disponibilidade 

Passivo Circulante

R$ 75.570,67

R$ 725,99
= 104,09

A empresa possui R$ 104,09 de disponibilidades para cada R$ 1,00 de 
dívida de curto prazo.

Liquidez Geral

Ativo Circ. (+ ) Realiz. 
L/Prazo

Passivo Circulante (+ ) 
Passivo Não Circ.

R$ 75.570,67

R$ 725,99
104,09

A empresa possui R$ 104,09 de ativo circulante e ativo realizável a longo 
prazo para cada R$ 1,00 de dívida.

DAMATTA CONTABILIDADE / Mastermaq Softwares.
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30/01/2023

15:25:54

Indicadores Econômicos Financeiros etn 31/12/2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CNPJ 43.121.034/0001-47 Pág.: 0005

Solvência Geral

Ativo

Passivo Circulante (+) 
Passivo Não Circ.

R$ 94.904,00

R$ 725,99
130,72

A empresa dispõe de R$ 130,72 de ativo total para cada R$ 1,00 de 
divida

Riachão, 31 de dezembro de 2022

JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA FERNANDA FONTES DA SILVA UMA

JACKSON MACEDO ROCHA CPF: 021.162.723-27

Empresário CONTADORA - CRC: 012400/0-6 I MA

Cl: 000039066994-6 - SESP/MA CPF: 850.181.633-72 Avenida BRASIL, S/N CENTRO, Feira Nova do Maranhão MA

DAMATTA CONTABILIDADE / Mastermaq Softwares.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 6 de 6

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA consta assinado 
digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02116272327 FERNANDA FONTES DA SILVA LIMA

85018163372 JACKSON MACEDO ROCHA

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/02/2023 16:34 SOB N° 20230149812.
PROTOCOLO: 230149812 DE 01/02/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12301458183. CNPJ DA SEDE: 43121034000147. 
N!RE: 21201152280. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/02/2023. 

J U C E M A  JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empxesafacil.ma.gov.br
A vaüUâJe deste dccumeoto, se imprenso, fica sujeito è comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empxesafacil.ma.gov.br


Data da consulta: 01/11/2023 03:16:48 

IderfBficação do Contribuinte - GNPJ Matriz

A opçãc peo Sn»p.5J> Ndic c"a e/ou SIMEI abrange todos es esíatoefeeímerfos da empresa 

Home Empresarial: JMR ASSESSORIA. E SEiWKJGS ADMINISTRATIVOS LTDA

Situação Atual -

Situação .no-Stmpíes Nacional: ©plante pelo Simples Nacional de®de 13sf®S/g?021 
; Situação: no SIIMEI: NÃO eníiuadrado no SI ME! ;

+  Mais WomnaçQes



PREFEITURAMUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
CNPJ NB 01.616.684/0001-13

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO/MA, através 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO
-  PMFNS/MA, sediada na AV. João da Mata e Silva, N° s/n, Vila Viana, Formosa da 
Serra Negra - MA, inscrita no CNPJ sob o n9 01.616.684/0001-13, neste ato 
representada pela Secretaria Municipal de Administração, Domingas Souza Silva 
Oliveira, inscrita no CPF n9 424.719.823-87, portadora da Carteira de Identidade n9 
000015415993-0, SSP-MA, atesta para devido fins que a empresa JMR ASSESSORIA E 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
43.121.034/0001-47, sediado(a) na Tv. Domingos Pereira, n° 151, Centro, Riachão - 
MA, atesta que o serviços do objeto abaixo, estão sendo executado de forma 
satisfatória, conforme contrato N9 106/2023/PMFSN firmando entre as parte 
e dentro do prazos estabelecidos em contrato

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - MA

Formosa da Serra Negra /M A  02 de maio de 2023.

DOMINGAS SOUZA SILVA OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AV. 30A0 DA MATA E SILVA, S/Ne - VILA VIANA
CEP; 65.9%3-000, FORMOSA DASERRA NEGRA-MA



CONTRATO N° ! 06/2023 
PROC. ADM. N° 008/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA 
SERRA NEGRA -  MAr ATRAVÉS DA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA JMR 
ASSESSÔRIÂ f  SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS LTDA « ME, NA FORMA 
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO -  PMFSN/MÃ, sediada na AV. João 
da Mata e Silva, N° s/n, Vila Viana, Formosa dd Serra Negra - MA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 01.616.084/0001-13, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Administração a Sra. Domingas Souza 
Siiva Oliveira, inscrita no CPF n° 424.719,823-87, portadora da Carteira de Identidade 
n° 000015415993-0, SSP-MA, e a empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA - ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 43.121.034/0001-47, 
sedtado{a) na Tv. Domingos Pereira, n° 151, Centro, Riachão - MA doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. o Sr. Jackson Macedo 
Rocha, portador da Carteira de identidade n° 390669946 SSP-MA e do CPF n° 
850.181.633-72, RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente- da licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
008/2023, com Adjudicação dotada de 07/02/2023 e Homologação datada de 
09/02/2023 e com fundamento da Léi n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n°

; 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa da  
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e 
assessoría de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra -
MA, respeitando as especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do

AV.JOAO DA MATA E SILVA, S/Ns - VILA VIANA 
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Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este 
instrumento.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT* PREÇO
UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1

Contratação de 
empresa para prestação 
de serviço de consultoria 
e assessoria de Controle 

interno da Prefeitura 
Municipal de Formosa 
da Serra Negra -  MA

MESES 12 R$16.000,00 R$ ; 192.000,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 192.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses 
contados a partir da assinatura do contrato, iniciando ém 01/03/2023, com o 
termino em 01/03/2024

3. CLÁUSULA SEGUNDA -  VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 192.000,00 (cento e noventa 
e dois mil reais).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a 
vigência do contrato, nos termos da aiínea “b ” , inciso XIV do art. 40, da Lei Federai: 
n° 8.666/93.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inciusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.

AV. JOAG DA MATA E SILVA, S/N8 - VILA VIANA
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4, CLÁUSULA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As..-despesas ■ decorrentes desta contratação estão programadas era 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o 
exercício de 2023, na classificação abaixo:

ORGÃO 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE 02 PREFEITURA MUNICtPALDE FORMOSA DA SERRA NEGRA
DOTAÇÃO 04.123,0002.2006,0000
DESCRIÇÃO DA 
DOTAÇÃO

MANUT. E FÜNC, DA SÉC. MUN, DE FINANÇAS, 
CONTABILIDADE

ELEMENTO DE DESPESAS
3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros- Pessoa, ;." 
Jurídica

PONTE DE RECURSO
Í.500 Recursos não Vinculados de impostos 
(Exerc.Corrente j

5. CLÁUSULA SEGUNDA -  PAGAMENTO

.5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Formosa da Serra 
Negra/MA, em moeda corrente nacional, mediante Transferência Bancária 
Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) 
dias após a data de conclusão dos serviços prestados, mediante a apresentação 

■:dá  Nota fiscal/fatura devidamente discriminada e atestada pelo setor competente.

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel 

.timbrado, contendo a. n° do processo Íicitatório, as informações para crédito em 
conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e 
número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atestada, emitida sem 
rasura, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como 
também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação 
do Fundo de Garantia do; Tempo de Serviço -  FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 
-  CNDT, Certidão Negativa dê Débito junto à Previdência Social> CND, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa; da 
União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria ; Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 
expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante 
; yencedora deverá manter as condições de habitação.

AV.30A0 0A MATA E SILVA, 5/Ns - ViLA VIANA
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5.4, A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela próprio Contratada, 
obrigatoriamente com o numero de Inscrição no CNPX constante da Nota de 
Empenho e do Contrato,: não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro 
CNPX mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto 
ao Banco do Brasil, agência n° 4408-3 & conto corrente n° 16984-6.

6. CLAUSULA SEGUNDA -  REAJUSTE E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

6.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina do art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. ; As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas-previstas-no; 
TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO I, documento integrante e apenso a este contrato.

S. CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante 
designado pela CONTRATANTE.

8.2. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 
Contrato e dos respectivos produtos e pendências que surgirem no curso de sua 
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, o’u 
problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8,666/1993 e suas 
alterações posteriores.

9. CLÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO i.

10. CLÁUSULA DÉCiMA -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei 
n° 10.520, de :2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

: 10.1,4. Comportar-se de modo hidôneo;

AV. JQAO DA MATA E SILVA, S/N® - VILA ViANA
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: ■ ' :. 1Ó.1.5.: Cometer fraude fiscal;
10.1.6, Não mantiver a proposta,

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

"sanções:

10.2.1. Advertência por faltas, leves, assim entendidas aqueias que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.3. Muita moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento} por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimpiida, até a data do efetivo 
inadimpiemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor totai do 
contrato, no caso de Inexecução total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a muita compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimpiida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

í 0,3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de Formosa, da 
Serra Negra/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de 
Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra/MA pelo 
prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com. a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedídq: sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

: 10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da le i rf 8.666, de 
1993, a Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2, Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10,4.3, Demonstre não possuir idoneidade para 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

contratar com a

AV, 3 Q A O  DA MATA E SILVA 5/Ns -  VILA VIANA
CEP: 65.943-000, FORMOSA OA SERRA NEGRA-MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
CNPJ W 01616^684/0001-13

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo 
administrativo quê assegurará o contraditório ê q  ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
10.6. A autoridade competente, na ap licação: das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro 
Próprio da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra/M A,

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. é admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo: à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- 
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso:

11.5.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;

11.5.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3, Indenizações e multas.

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  VEDAÇÕES

12.1. É vedado a CONTRATADA;

AV.JDA0 DA MATA E SILVA, S/Ns - VILA VIANA
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12.1.2. .Interromper a execução contratual sob alegação de inadsmplemento 
por parte da-'CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratdr ém percentuais superiores a 30%..

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais 
normas gerais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
ds:disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- 
e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ã CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Estado ou Municipal no prazo previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato será o da Comarca de Grajau - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado. em 
três (três) vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus 
legais e jurídicos efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes.

Formosa da Serra Negra - MA, 01 de março de 2023

SECRETÁRIA MUNICIPAL DÊ ADMINISTRAÇÃO
CONTRATANTE

MfiASSESSOMA £ SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - 
X  CNPJ sob o n° 43.121.034/0001-47

CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N° 106/2023 - REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 008/2023. PARTES: FORMOSA DA SERRA NEGRA (MA), através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA/MA, e a empresa JMR ASSESSOR!A E SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS LTDA - ME, CNPJ ne 43.12! .034/0001 -47. OBJETO: C o n tra ta çã o  d e  em presa  para 
pres tação  de  serviço d e  consultoria e assessorio de  Controle Interno d a  Prefeitura M un ic ipa l de  
: Formosa da Serra Negra -  MA. VALOR GLOBAL: R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil- reais). 
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 04J23.000l2QG6.GGQ0 MANÜT.. É FU.NC. DA SEC. M U ti DE FINANÇAS, 
CONTABILIDADE, PRAZO DE VIGÍNC1A: O Termo de Contrato terá prazo à é  v igênc ia  a té  a  d a ta  d e
01 j 0312024 con tados d a  d a ta  d e  sua assinatura - BASE LEGAL: Lei n. 8.áó6/93 e suas alterações 
posteriores. DATA DA ASSINATURA: 01 de m arço de 2023, SIGNATARIO: Secretária Muniçtpai de 
Administração por sua responsável legal, aSra. Domingas Souza Siíva Oliveira, pela CONTRATANTE
- JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME pôr sua representante legai, & '$ ra  
Maria Heiena iobp , pela CONTRATADA. 14 de março de 2023, Domingas Souza Silva Oliveira - 
Secretário Municipal de Administração.
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__________EXTRATO DO CONTRATO N0106/2023 - REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023

EXTRATO DO CONTRATO N° 106/2023 - REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 008/2023. PARTES: FORMOSA DA SERRA NEGRA (MA), através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA/MA, e â empresa JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA - ME, CNPJ n° 43,121.034/0001-47. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra -  MA. VALOR 
GLOBAL: R$ 192,000,00 (cento e noventa e dois mH reais), DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04,123.0002.2006.0000 
MANUT. E FUNC. DA SEC. MUN. DE FINANÇAS, CONTABILIDADE. PRAZO DE VIGÊNCIA: O Termo de Contrato 
terá prazo de vigência até a data de 01/03/2024 contados da data de sua assinatura - BASE LEGAL: Let n. 8.666/93 
e suas alterações posteriores. DATA DÁ ASSINATURA: 01 de março de 2023. SIGNATARIO: Secretária Municipal 
de Administração por sua responsável legai, a Sra. Domingas Souza Silva Oüveira, pela CONTRATANTE - JMR 
ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - MÊ por sua representante legal, a Sra Mana Helena 
lobo; pela CONTRATADA. 14 de março de 2023, Domingas Souza Silva Oliveira - Secretária Municipal de 
Administração.

—
ERRATA DO AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ERRATA DO AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. REF.: Ata de Registro de Preços n.
^  037/2022, Pregão Presencial n° 019/2022-CPL PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO -  MA, publicado

na edição n° 275, páginas 1, terça, dia 25 de outubro de 2:022, do Diário Oficial do Município, na Publicação Aviso 
de Adesão a Ata de Registro de Preços . Onda se iê: 50% (Cinquenta por cento) da Ata de Registro, valor total: R$ 
498.000,00 (Quatrocentos e Noventa e Cinco Mil). <- Leia-se: 26% (víníe seis por cento) da Ata de Registro, valor 
total: R$ 128.750,00 (cento e vinte e óító mil e setecentos e cinquenta reais}. Formosa da Serra Negra/MA, 14 de 
março de 2023. RICARDO PONTES SALES-Presidente da CPL.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ab445da0e6<Ja8ab92531fcd2cte6af52791 teaede
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ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 106/2023

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N°. 10S/2023, REF.; PREGÃO PRESENCIAL N° 
001/2023 ~ PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2022, publicado ria edição n° 340, página 1, 
terça, dia 14 de março de 2023, do Diário Oficial do Município, na Publicação Extrato do Contrato 
t f  106/2023. Onde se lê: por sua représentante legal, a Sra. Maria Helena Lobo - Leia-se; por seu 
representante legai, o $r, Jackson Macedo Rocha. Formosa da Serra Negra/MA, 03 de abri! de 
2023- Domingas Souza Silva Qüveira -  Secretária Municipal de Administração.
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CAM PEESTRE
MARANHÃO
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO: 075/2023
FORMA DE CONTRATAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2023
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Ratifico a Adjudicação da Dispensa de Licitação, com amparo nos Artigo 24, inciso II da Lei 
Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, em conformidade com o especificado abaixo:

ADJUDICATÁRIO: JMR ASSESSORIA E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ: n° 
43.121.034/0001-47.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS VINCULADOS A 
REGULAMENTAÇÃO DA NLC -  NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 
14.133/2021), EM CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

AMPARO LEGAL: Artigo 24, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações.

VALOR: O valor da referida contratação é de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-se regular e 
legalmente desenvolvido, e estando ainda presente o interesse público na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, ratifico a decisão exarada no Termo de Dispensa constante do referido processo, 
de acordo com os seus próprios fundamentos, e em conformidade, ainda com o parecer da douta 
Procuradoria Geral.

Portanto, efetive-se a contratação, com Dispensa, segundo o disposto acima. Sigam-se 
seus ulteriores termos.

Campestre do Maranhão - MA, 30 de novembro de 2023.

JASIEL DE OLIVEIRA LIMA
Secretário Municipal de Planejamento

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000. Campestre do Maranhâo-MA 
CNPJ: 01598.550/00001-17 

www.campestredomaranhoo.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhoo.ma.gov.br

